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No dia vinte e dois de agosto de dois mil e dezanove teve lugar a reünião

número duzentos e sessenta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala 2

das comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S.

Bento, em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor

Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins,

José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, ]oão Almeida, Álvaro Saraiva e

Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, foão

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Pá9. 1 de zta

&
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

O Senhor Dr. |oão Almeida pediu a palavra para abordar um assunto de caráter

instrumental, relacionado com as instalações atuais da Comissão, dando

conhecimento aos Membros presentes de que, após a mudança de instalações e

detetado que um dos aparelhos de ar condicionado instalado no 6." piso náo

funcionava, o mesmo foi verificado pela empresa de manutenção contratada

pela Assembleia da República, que, no momento da vistoria, informou a

Coordenadora dos Serviços de que o aparelho tinha uma fuga de gás e a sua

reparação não era possível por se tratar de gás cuja comercialização é proibida.

Após reporte da empresa aos serviços da Assembleia da República, o referido

aparelho foi substituído.

Por outro lado, teve notícia de queixas de alguns trabalhadores que podem

estar relacionadas com o estado daqueles aparelhos (nomeadamente, dos

respetivos filtros), uma vez que foram, na sua maioria, instalados há anos pelos

Serviços do Ministério da Administração Intema e estiveram sem funcionar e

sem manutenção desde 2014.
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Atenta a situação relatada, a Comissão deliberou, por unanimidaa", àÍ(itu.\
uma vistoria a todos os equipamentos de ar condicionado existentes nas atuais

instalações da CNE, com vista a apurâr das condições de funcionamento dos

mesmos na ótica da saúde dos trabalhadores, do ambiente e da eficiência

energética.

2. PERIODO DA ORDEM DO DIA

Expediente

2.01 - Comunicação da A-WEB - power oÍ attorney

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, tendo deliberado, por unanimidade, adiar a sua

apreciação, por carecer de aprofundamento.

2.02 - Comunicação do |uízo Local Cível do Funchal - auto de sorteio das

listas para a eleição da ALRAM

A Comissão tomou conhecimento do auto de sorteio em epígrafe, que consta

em anexo à presente ata, cuja publicitação no sítio da CNE na lnternet Íoí

assegurada aquando da sua receção.

2.03 - Comunicação da DGAI - OÍício-Circular n." 1712019 - Greve convocada

pelo Sindicato dos Funcionários Judiciais - serviços mínimos - decisão

do colégio arbitral

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, tendo deliberado, por unanimidade, acusar a receção e

agradecer a informação transmitida.

Campanha de esclarecimento ALRAM2019

2.04 - Materiais para aprovação (caneta)

A Comissão apreciou a proposta relativa à esferográfica no âmbito da eleição

ALRAM 2079, qre consta do documento em anexo à presente ata, e deliberou,
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por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. |oão Tiago Machado,aP var a

FAQS

2.05 - Alteração das perguntas Írequentes no sítio da CNE na Internet sobre o

tema «Paridade»

A Comissão debateu a proposta referida em epígrafe, que consta do documento

em anexo à presente ata, e deliberou continuar a sua apreciação em próxima

reunião plenária

Processo eleitoral ALRAM-2019

2.06 - Caderno de apoio para o sorteio dos tempos de antena - ALRAM 2019

A Comissão apreciou o teor do cademo de apoio para o sorteio dos tempos de

antena, que consta em anexo à presente ata, e delibero[ por unanimidade,

aprováJo.

P r o cesso elei t o r aI AR-20L 9

2.07 - AR.P-PP/2O19174 - CM São Brás Alportel I Pedido de parecer 
I

Cedência de transporte para deslocação para uma ação do PPD/PSD

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /248, qre consta em

arexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, o seguinte:

«A Câmara Municipal de São Brás de Alportel, atraaés de e-mail datado de 19 de agosto

p.p., oeio solicitar parecer à Comissão Nacional de Eleições sobre um pedido do

PPD/PSD de São Brás de Alportel para cedência de transporte para deslocação para

uma ação daquele partido político.

Os municípios, dentro das atribuições e competências que lhe sãa conferidas pela

Constituição e pelas leis, administram o seu património e, nos termos que assim

estizterem regulamentados, podem fazer a cedência de meios a dioersos entes.

Assim, a cedência de transporte a um partido político, nos mÍsmos termos que o seja

feito a qualquer outra entilade, não parece contender com a lei, desde que igual
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tratamento seja conferido a pedidos semelhantes de outros partidos políti\ ou

candidaturas, em cumprimento do disposto na alínea b) do n." 3 do artigo L13." da

Constituição da República Portuguesa, do artigo 56." (Igualdade de oportunidades das

candidaturas) e 57." (Neutralidade e imparcialidade das entidndes públicas) da Lei

Eleitoral da Assemblein da República.»

Processo eleitoral P E-2019

2.08 - Processos sobre "Propaganda na véspera e em dia de eleição"

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /225, que consta em

- PE.P-PP/20191329 - Cid.adão I Cidadão I Propaganda do PAN em dia

de reflexão

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

"No dia 25 de maio p.p., uma cidadã apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra um cidadãa por alegada propaganda na aéspera da dia da eleição, em

oiolação do disposto no n." 1 do artigo 141." da LEAR.

Nao foi possíoel notificar o oisado para se pronunciar por inexistiron dados para

contacto e os elementos constantes do processo se reztelaram suficientes.

No caso em apreço, está em causa uma publicação de um citladao num grupo na rede

social Facebook denominado "Empregadas Domesticas - LISBOA", que consiste na

partilha de uma publicação do partido PÁN. O grupo do Facebook em causa é um

" grupo aberto" .

Analisada a imagem remetida, poilemos oerificar que conteúdo da publicaçao pode ser

entendido como um ato de propaganda, de acordo com a definiçãa que consta do artigo

6L." ila LEAR. Ainila da análise da imagem, e tendo sido consultado o grupo do

Facebook em causa onde não foi possíael encontrar a partilha aloo de participação,

podcremos concluir que a data da prática da facto terá sido na aéspera do dia da eleição,

25 de maio, dado a publicação fut PAN partilhada ter a referêncin de ter sido publicnda

"ontem às 23:50" (em relação à data do print). Atlemais é referido na publicação do

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:
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PAN que a campanha terminaria naquele ilia (ou seja, sexta-feira, dia 24 de à<y) e no

dia seguinte seria o dia de reftemo. Acresce que, e tomando como boa a hora defiàda no

telemóael onde foi feito o print (que se obseroa no canto sltperior esquerdo da imagem), a

partilha teria ocorrido há pelo menos 2 horas, ou seja, no dia 25 dc maio, ttéspera do dia

da eleiçao.

Preaê o n.o 1 ilo artigo 141.' da LEAR que " Quem no dia da ootação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio ê punido com pena de multa não inferior a 700

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razãa de

ser preseraar a liberdnde de escolha dos ciiladãos e incide no dia designada por «di.a de

reflexão» e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da vontade do eleitor.

A publicação em causa pode configurar uma forma de propaganda na aéspera do din da

ekição, sendo, por isso, suscetíael de integrar o tipo do ilícito prez.tisto no n.' 7 do artigo

L41.'daLEAR.

Face ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito previsto no n." 1do

artigo 141." do LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministéria

Público."

- PE.P-PP120791331 - IS I Cidadão I Propaganda (publicação Eacebook)

I PE.P-PP|2O79|332 - Cidadão I Cidadão I Propaganda (publicação no

Eacebookl

I PE.P-PPl2Ol9l357 - PS I Cidadão I Propaganda no dia da eleição

(publicação no Facebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

,rEoram rececionadas três participações contra um cidadão por alegada propaganda no

dia da eleiçao, em oiolação do disposto no n.' 1 do artigo 141." da LEAR.

Não foi possízsel notificar o oisado para se pronunciar por inexistirem dados para

contacto e os elementos constantes do processo se reoelaram suficientes.

Pá9. 5 de 24



(n)
c0MtssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

No caso em apreço, está em causa uma pubticaçãa de um cidadão, ro ,u, Sonplogia

pessoal da rede socinl Facebook, com a definiçao de priaacidade "público", contendo o

texto «Hoje há que aotar CeDU», podendo consubstinciar um apelo ao aoto numa d^ns

candidaturas concorrentes à eleiçao dos Deputados ao Parlamento Europeu e um ato de

propagandn, de acordo com n definiÇão que consta do artigo 61.' da LEAR. Quanto à

ileterminação do momcnto da pritica do facto participada, e após consulta da página do

ciiladão em causa, não foi possíoel encontrar a publicação em causa e, assim, aferir da

data e hora da mesma. Todaaia, e tomando por boa a hora do dispositiao em que foi feito

o print, 15:16 de 26/05/2019, (que é possíael obseraar no canto inferior direito ila

imagem), e tendo a publicaçao a referência de ter sido feita há pelo menos th, poder-se-á

afirmar que a publicaçao terá sido feita no din da eleiçao.

Acresce aindn que, na consulta feita à cronologia do cidadãa em causa, foram

encontradas mais publicações que podem ser entendidas como atos de propaganda, nos

termos definidos no artigo 61." da LEAR.

Ora, preaê o n." 1 do artigo 14L.' da LEAR que "Quem no dia da ztotação ou no anterior

fizer propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a

100 dins."

Constitui igunlmente entendimento da CNE que esta disposiçao legal tem como razão de

ser preseroar a liberdaile de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por «fli6 ilp

reflexão» e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da aontade do eleitor.

A publicaçao em causa pode configurar uma forma de propaganda na oéspera do dia da

eleição, sendo, por isso, suscetíoel de integrar o tipo do ilícito preaisto no n." 1 do artigo

L41." daLEAR.

Eace ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito preaisto no n." 1. do

artigo 141.' da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público.,

PE.P-PP|2O79|333 - Cidadão I Cidadão I Propaganda em dia de

reflexão
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A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor U\. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte: -------------------:--------

«No dia 26 de maio p.p., um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participação por alegada propaganda no din da eleição, em aiolação do disposto no n." 1

do artigo 141." d4 LEAR.

Não foi possíael notificar o oisado para se pronunciar por inexistirem dados para

contacto e os elementos constantes do processo se reaelaram suficientes.

No caso em apreço, está em causa uma publicaçãa de um cidadãa na sua cronologia

pessoal na rede social Facebook, com a definifio de priaacidade "pública", que consiste

numa imagem da cabeça de lista da candidatura do BE à eleiçãa para os Deputados ao

Parlamento Europeu, acompanhada de uma legenda com o texto «O VOTO

RESPONSáyEL é aquela decisão conoicta assente em determinação, ousadia e

coraSem».

Da anáIise da imagem, é possíoel oerificar a data da publicação é 25 de maio de 2019, às

L0:59, ou seia, oéspera do din da eleiçao.

Preoê o n.' 1. do artigo 14L." da LEAR que "Quem no dia da ootnção ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pefia de multa não inferiar a L00

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razáo ile

ser preseraar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designaila por "dia de

reflexão" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma ile pressão na formação

da oontade do eleitor.

Analisada a publicação enoidada pelo participante, é possíztel oerificar que a publicação

em causa pode ser entendida como um ato de propaganda nos termos definidas no artigo

61." da LEAR e que era oisíoel ao público em geral, sendo, por isso, suscetíoeis de

integrar o tipo do ilícito preztisto no n.o 1 ilo artigo 141.' dn LEAR.

Face ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n." 1 do

artigo 141." da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público.o
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- PE.P-PP/2019/334 - Cidadão I Cidadão I Propaganda (apelo ao v\o
em dia de eleição)

A Comissão deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«No dia 26 de maio p.p., um cidatlão apresentou à Comissão Nacional ile Eleições uma

partiripaÇãa por alegada propaganila no dia da eleição, em ztiolação do disposto no n.' 1

do artigo 141." da LEAR.

O ztisado, notificado para se pronunciar, não ofereceu resposta.

No caso em apreÇo, está em causa uma publicaçãa da candidato Bruno Inácio, dn

candidatura do PTP à eleifio dos Deputados ao Parlamento Europeu, na sua cronologia

pessoal, com data de 26/052079, às L0:L3, que consiste fiuma imagem do candidato com

o símbolo do PTP, acompanhada de uma legenda com o texto "Bom dia amigos Voltem

pW)".

Preoê o n.' 1 do artigo 14L." da LEAR que "Quem no dia da ztotação ou no anterior fízer

propaganda eleitoral por qualquer mein é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento ila CNE que esta disposição legal tem como razão dc

ser preseraar a liberdade de escolha das cidadãos e incide no dia designado por «dh de

reflexão» e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da oontade do eleitor.

Analisada a publicação enaidada pelo participante, é possfttel aeificar que a publicaçao

em causa pode ser entendida como um ato de propaganda nos termos definidos no artigo

61.' da LEAR e que era oishtel ao público em geral, sendo, por isso, suscetíaeis de

integrar o tipo do ilícito preoisto no n." L do artigo L4L." da LEAR.

Face ao exposto, por se aerificarem indícios ila prática do ilícito preoisto no n.' 1 do

artigo 141." da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público."

PE.P-PPI2O19|336 - CDU I Coligação Basta! | Propaganda (Apelo ao

voto em dia de eleição - envio de SMS)
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A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor aSérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

«No dia 26 de maio p.p., a CDU apresentou à Comissõo Nacional de Eleições uma

participação contra a coligaçao "BASTA" por alegada propaganda no dia dn eleiçãa, em

aiolação do disposto no n." 1 do aúigo 141." di LEAR.

No caso em apreço, está em cal$a uma mensagem remetida atraoés dn aplicação

Messenger (aplicação que permite a troca de mensagens escritas, ligadn à rede social

Facebook).

No print remetido, é possíoel oerificar que o conteúdo da mensagem pode ser entendida

como um ato de propaganda, na aceção do artigo 6L.' da LEAR. Da anáIise da imagem

não é possíztel aferir a data concreta do enaio da mensagem. Todmia, a mensagem faz

referência "Amanhã são as eleições europeins (...)» e <Podemos contar com o teu aoto

amanhã?,,, consubstanciando um indício que a mensagem pode ter sido partilhada na

ztéspera tlo dia da eleiçao.

Preztê o n.o 1 do artigo 141." da LEAR que "Quem no dia da ootafio ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razdo de

ser preseraar a liberdade de escolha dos cidadios e incide no dia designado por «dia de

reflexõo" e no dia da eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da aontade do eleitor.

Face ao exposto, por se oerificarem indícios dn prática do ilícito preuisto no n." 1 do

artigo L4L." da LEAR, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério

Público, em aditamento à comunicação feita no âmbito dos processos PE.P-

PP2019/301, 302, 303, 304, 305, 306, 307, 308, s09, 310, 311-, 372, 373, 314, 315,

316, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323,324, 325, 379, 403, U6, 447, U8, U9, 450,

451, 452,453,454 e 455, remetidos ao Ministério Público por deliberação de 12 de julha

passado."

-PE.P-PP|2O79|358 - Cidadão I PPD/PSD Madeira I Propaganda no dia

da eleição
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A Comissão deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«No din 26 de maio p.p., uma cidadã apresentou à Comissão Nacional de Eleiçõ;u)na

participação contra o PSD-Madeira por alegada propaganda no dia da eleiçã0, em

oiolaçao do disposto no n.' 7 do artigo 141..' da LEAR.

Notificado para se pronunciar, o aisado não ofereceu resposta.

No caso em apreço, aem a ciilaü alegar que foram colocados outdoors em que é

promooida a festa de "Chao da Lagoa" organizada pelo PSD-Madeira.

Não sendo possíoel apurar a data de colocaçãa dos outdoors em causa e tendo presente

que se trata de publicitar um euento de caráter regular - a festa " Chão da Lagoa" -
limitando-se às informações referentes à realimção do eoento, não resultam indícios de

oiolação da lei eleitoral.

Face ao que antecede, delibera-se arquioar o presente processo.»

2.09 - Processos sobre "Neukalidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas":

A Comissão, tendo presente a InÍormação que consta em anexo à presente ata,

tomou as seguintes deliberações:

- PE.P-PP/2019/14 - Cidadão I Presidente CM Porto Moniz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo no

Jornal da Madeira)

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

«Um cidadao apresentou à Comissão Nacional de Eleiçoes uma participação contra o

presidente da Câmara Municipal de Porto Moniz, na qual refere que "este utilim o seu

cargo público para publicação em lM-Madeira lmpresso e Online no dia 6 de Março de

2019, com puro intuito político com oárias referências políticas a outros diaersos

partidos, inclusbe, com ditados e dizeres de propaganda politica. Isto é recorrente com a

mistura constante de funções, sem respeitar o cargo."
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A referidn publicação :'sabedoria popular" - surge identificada com a fotogàfi1 e o

nome do autor e com a referência ao cargo públim que o mesmo exerce (Presidente da

Câmara Municipal do Porto Moniz).

O artigo em causa. utilim diaersas expressões dirigidns ao PSD-Madeira e ao Gooerno

Regional, sem qualquer referência expressa ou associação ao ato ekitoral que à data já se

encontraoa marcado (a eleição dos deputadas ao Parlamento Europeu).

O presidente da Câmara Municipal de Porto Moniz, notificado para se pronunciar sobre

o teor da participação, alegou que não pretendeu com o referido anúncia infringir as

indicações constantes da Nota lnformatioa da CNE sobre publiciilade institucional.

Da análise efetuadn no âmbito do presente processo oerifica-se que a copia do artigo

recolhida à data da participação faz menção expressa aa cargo exercitlo pelo cidadãa em

causa. Foi ainda possíael confirmar que o cidadão em causa escreoe regularmente artigos

no lornal da Madeira, surgindo sempre identificado com uma fotografia, com o flome e

com o cargo público que exerce.

Nos termos do Acórdão do Tribunal Constitucional n." 461/2077 a CNE atua "na

gnrantia da igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutralidade das

entidades públicas perante as ações de propaganda política anteriores ao ato eleitoral, e,

por isso, clestinadas a influencinr diretamente o eleitorado quanto ao sentido do aoto,

ainda que as mencionadas ações ocorram em período anterior ao da campanha eleitoral."

Sobre os deaeres de neutralidade e de irnparcialiilade a que estãa sujeitas as entidades

públicas refere o Acórdão do Tribunal Constitucional n." 2542019, que o artigo 57." da

Lei Eleitoral da Assembleia dn República - aplicáael à eleiçao dos deputados ao

Parlamento Europeu - estabelece "(...) o princípio da absoluta neutralidade e

imparcialidade de todas as entidades públicas relatiaamente ao ato eleitoral em cuÍso, em

concretiznção do princípio dn igualilade de oportunidades dns canilidnturas, plasmndo

na alínea b) do n." 3 do artigo L13.' da Constituição (...)", e que "os deaeres dt

neutralidade e imparcialidade que impendem sobre as entidades públicas no período

eleitoral" não "abrangem comportamentos que não contribuem em natla para associar

uma iniciatiaa oÍicial a um ato ile propaganda eleitoral". (...) E rcfeindo-se,

concretamente à proibição de realimção de publiciilade institucional menciona que
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'l apenas a publicidade institucional que Íepresente ttma aiolação destes princíp ,osnQue

seja compagináael com propaganda ekítoral - se encontrn proibida durante o período

eleitoral." Eora dos casos em que o órgão em causa se apresenta a eleiçao (...) é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíoel de, objetiaamente, faaorecer ou

prejudicar as candidaturas eleitorais às ekições em curso: as eleições europeias."

Nos termos do mesmo acórdão e, em face do caso concreto, a aiolaçãa da deoer de

neutralidade e imparcialidade a que as entidades públicas se encontram sujeitas ocorre

qunndo seja de prezter que as expressões e frases utilizadns influenciem o sentido de ooto

da eleitorado rebtiaamente à eleiçao eflt curso, no caso a eleição dos deputadas ao

Parlamento Europeu.

No caso concreto, a referência expressa ao cargo exercido pelo cidadãa em causa associa

as ideias e opiniões do cidadão às funções públicas que o mesmo exerce, não existindo,

contudo, referências à eleiçao que se encontraoa em curso ou que possam ser entendidas

como uma forma de prejudicar ou faaorecer uma candidatura ao Parlamento Europeu.

A pretender expimir a sua opinião enquanto cidadão deoeria o mesmo ter acautelado

que ao seu nome e imagem não estaria associado o cargo público que exercia à ilata -

presidente da Cômara Municipal de Porto Moniz -, tanto mais que já se encontraoa

publicado o decreto que marcou a data da eleição.

Nestes termos, recomenda-se ao presidente da Câmara Municipal de Porto Moniz que,

em futuras publicações, assegure que não existe anfundibilidade sobre a qualidnde em

que exprime as suas opiniões - a de cidaüo ou a de titular de um cargo público -, uma

nez que tal situação pode configurar aiolaçao dos deoeres de neutralidade e de

imparcialidade a que as entidades públicas estãa obrigadas, em especial no período

ele itoral."

- PE.P-PP120191100 - Cidadão I Vereadora CM Funchal I Neutralidade

e imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião)

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte: ------

«Um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra uma

aereadora da Câmara Municipal do Eunchal por esta, em artigo de opinião publicado no
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lornal da Madeira de 26.03.2019, ter feito "referências contínuas põ

eleitoralistas , até com ameaças no final do artigo .

,e

"O artigo em causa - intitulado "Fazer diferente" - apresenta-se identificado com a

fonsraft e o nome da respetioa autora ao qual estãa também associadas as seguintes

referências: "Vereadora na Câmaru Municipal do Funchal" e "Escreoe à terça-feira, de 4

em 4 semanas".

O referido artigo começa com a menção da realimção, em 2019, de três atos eleitorais na

Região Autónoma dt Madeira, não contendo outras referências que permitam associar

as opiniões nele expressas à eleiçãa dos deputados ao Parlamento Europeu, processo

eleitoral que, à data, já se encontraon em curso.

Nos termos do Acórdão do Tribunal Constitucional n.'461/2017 a CNE atua "na

garantia dn igualdnde de oportunidades dns candidaturas e da neutralidade das

entidades públicas perante as ações de propaganda política anteriores ao ato eleitoral, e,

por isso, destinadas a influenciar diretamente o eleitorado quanto ao sentido do ooto,

ainda que as mencionadas ações ocorram em período anterior ao da carnpanha eleitoral."

Sobre os deoeres de neutralidade e de imparcialidade a que estão sujeitas as entidades

públicas refere o Acórdão do Tribunal Constitucional n.' 254/2019, que o artigo 57." da

Lei Eleitoral da Assembleia da República - aplicáoel à eleição dos deputados ao

Parlamento Europeu - estabelece "(...) o princípio dn absoluta neutralitlade e

imparcialidade de todas as entidades públicas relatioamente ao ato eleitoral em curso, em

concretimção do princípio da igualdade de oportunidades das candidaturas, plasmado

na alínea b) do n.' 3 do artigo 113." da Constituição (...)", e que "os deoeres de

neutralidade e imparcialidade que irnpendem sobre as entifudes públicas no período

eleitoral" não "abrangem comportamentos que não contribuem em nada para associar

uma inicintiaa oficial a um ato de propaganda eleitoral". (...) E referindo-se,

concretamente à proibição de realiznção de publicidade institucional menciona que

"apenas a publicidade institucional que represente uma oiolação tlestes princípios - que

seja compagináztel com propaganda eleitoral - se encontra proibida durante o período

eleitoral." Fora dos casos em que o órgão em causa se apresenta a eleição (...) é
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